
 

 

 

 

 

 
  

 

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/080/2026/XIII  

 
 

Assunto: Requerimento - Atraso do Governo na transição energética penaliza 

famílias e empresas açorianas 

 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de 

admissão, perguntas com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos 

Açores.  

 

 

Açores, 1 de abril de 2026 

 

Com os melhores cumprimentos  
 

 
 

O Presidente do Grupo Parlamentar 
 

Berto Messias 
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REQUERIMENTO 

Atraso do Governo na transição energética penaliza famílias e empresas 

açorianas 

 

A política energética assume, na Região Autónoma dos Açores, uma importância 

estratégica acrescida, não apenas pelo seu impacto direto na sustentabilidade 

ambiental, mas também pelo papel determinante que desempenha na 

competitividade da economia regional, na coesão territorial, na redução dos custos 

para as famílias e empresas e na afirmação da autonomia energética da Região. 

Num contexto internacional marcado por uma crise energética, com forte volatilidade 

nos preços dos combustíveis fósseis, esta dimensão assume ainda maior relevância, 

tornando mais evidente a vulnerabilidade de regiões como os Açores. 

Num território arquipelágico, marcado pela descontinuidade geográfica, pela 

dependência histórica de combustíveis fósseis importados e pela exposição a 

choques externos nos preços da energia, a transição energética não é uma opção 

acessória, mas sim um eixo central de desenvolvimento e de futuro. 

As energias renováveis assumem, neste quadro, um papel essencial, não apenas do 

ponto de vista ambiental, mas também como instrumento para mitigar o impacto do 

aumento dos custos energéticos sobre as famílias e as empresas açorianas. 

No entanto, importa reconhecer que a Região se encontra ainda atrasada no 

processo de transição energética, o que continua a traduzir-se numa maior 

exposição aos custos dos combustíveis fósseis e numa penalização direta da 

economia regional e do rendimento disponível das famílias. 

Foi neste contexto que o Governo Regional aprovou a Estratégia Açoriana para a 

Energia 2030 (EAE2030), assumindo-a como o principal instrumento de 

planeamento energético da Região, com metas claras para a redução do consumo 

energético, o aumento da produção de energia a partir de fontes renováveis e a 

diminuição das emissões de gases com efeito de estufa associadas ao setor da 

energia. 

A Estratégia define não apenas objetivos finais para 2030, mas também metas 

intermédias e uma trajetória temporal de concretização, reconhecendo a 

necessidade de acompanhamento contínuo, monitorização regular e avaliação dos 

resultados alcançados, de forma a garantir coerência entre o planeamento 

estratégico e a ação governativa. 
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Paralelamente, o Governo Regional assinou o Acordo de Parceria Estratégica 2023–

2028, onde são igualmente assumidos compromissos no domínio da política 

energética, designadamente no que respeita à penetração de energias renováveis 

na produção de eletricidade, introduzindo referências quantitativas que não 

coincidem integralmente com aquelas constantes da Estratégia Açoriana para a 

Energia 2030. 

Decorridos vários anos desde a entrada em vigor da EAE2030, e encontrando-se a 

Região num período determinante para o cumprimento das metas intermédias 

previstas, importa compreender de forma clara e transparente como está a ser 

assegurada a execução da Estratégia, quais os instrumentos efetivos de 

acompanhamento adotados e de que forma o Governo Regional projeta alcançar os 

objetivos definidos para os próximos anos. 

Neste quadro, torna-se essencial clarificar não apenas os resultados alcançados até 

ao momento, mas também a visão, o planeamento e os meios concretos que 

suportam a política energética regional e que permitirão assegurar um futuro 

energético mais sustentável, autónomo e resiliente para os Açores. 

 

1. Que mecanismos formais de acompanhamento, monitorização e avaliação 

da execução da Estratégia Açoriana para a Energia 2030 foram instituídos desde a 

sua aprovação? 

2. Foram elaborados relatórios de acompanhamento, balanços periódicos ou 

avaliações intermédias da execução da Estratégia, designadamente com 

periodicidade anual ou semestral?  

Em caso afirmativo, solicita-se o envio desses documentos à Assembleia 

Legislativa. 

3. Qual é o ponto de situação do cumprimento das metas da EAE2030 no 

período compreendido entre 2022 e 2026, designadamente no que respeita: 

a) ao consumo de energia final; 

b) ao consumo de energia primária; 

c) à percentagem de eletricidade produzida a partir de fontes renováveis; 

d) às emissões de gases com efeito de estufa associadas ao setor da 

energia. 

4. Como está a ser avaliado o impacto concreto das medidas e dos programas 

de incentivo público implementados desde 2020 no cumprimento das metas 

estabelecidas na EAE2030? 
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5. Está prevista alguma revisão, atualização ou reprogramação da Estratégia 

Açoriana para a Energia 2030, face à evolução registada até ao momento e às 

metas intermédias definidas para os próximos anos? Em caso afirmativo, em que 

termos e com que calendário? 

 

Açores, 1 de abril de 2026 

 

Os deputados, 

 

 

Russell Sousa 

 

Berto Messias 

 

Carlos Silva 

 

Lúcio Rodrigues 

 

Marta Matos 

 

Dora Valadão 

 

Gualberto Rita 

 

Inês Sá 
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Joana Pombo Tavares 

 

João Vasco Costa 

 

José Ávila 

 

José Gabriel Eduardo 

 

Lubélio Mendonça 

 

Marco Martins 

 

Marlene Damião 

 

Maria Isabel Teixeira 

 

Mário Tomé 

 

Sandra Costa Dias 


